ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº.                     , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2019.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe pretende regulamentar o fechamento de cursos, turnos e unidades de ensino público no âmbito do Estado.
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ratifico a manifestação apresentada no VOTO EM SEPARADO, de autoria do Deputado Gilmaci Santos, que argumentou sobre a inconstitucionalidade presente na propositura.

Desta feita, por todo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 170, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Edson Giriboni

Relator
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